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INDICAÇÃO N° ]30120

Indico à Mesa, após ouvido o Plenário desta Casa Legislativa, nos termos

legais e regimentais, que seja encaminhado ao Prefeito deste Município,

Senhor Eduardo Honório, oficio ratificando o pedido para que, por intermédio

da Secretaria competente, veja a urgente necessidade de FORNECER

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA OS

TRABALHADORES DOS CEMITÉRIOS EXISTENTES E QUE REALIZE

DOS COM TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO ANTES DE SUAS

ATIVIDADES OlARIAS, em Goiana.

Da decisão da Casa, dê-se ciência à secretária municipal de Urbanismo,

Obras e Patrimônio Arquitetônico, e a Sra. Isabella Soares, e aos veículos de

imprensa de Goiana.

Plenário Vereador Clovis Fontenelle Guimarães, 24 de fevereiro 2023.
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JUSTIFICATIVA.

A presente propositura se faz necessária pela necessidade de melhoria de

vida da população, sabemos que os profissionais que desempenham a

tarefa de cuidar de nossos cemitérios, tem um papel de inteira e

fundamental importância, e observei em um sepultamento que fui de um

ente querido, os profissionais trabalhando sem fazer o uso de EPl.e sabendo

o risco que essa pratica pode trazer a esses profissionais trago esse apelo a

esta casa.

Também seria de fundamental importância a realização de DOS. Diálogo

Diário de Segurança com os funcionários, se não for possível todos os dias

pelo menos uma vez por semana um técnico de Segurança do Trabalho se

fazer presente no setor trazendo orientação e zelando o bem mais precioso

daqueles profissionais que é sua própria saúde, e que a maior prevenção é

a informação disso temos certeza.

Assim, diante do exposto, espera-se a compreensão deste Poder Legislativo

e a consequente aprovação da presente Indicação, a fim de que o Poder

Executivo, por meio do órgão competente, atenda ao pleito que se rev ste

de imperiosa necessidade para os profissionais da área.


